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,f)RESIDENTE

-----A-eAmAzR~CWAL DE SÃO PAULO decreta :

ART. 1° - Fica proibida a* realização de espetáculos de luta livre,
sob qualquer denominação, no Município ,de,São Paulo.

Parágrafo Único - ficam isentos da proibiçqo de que trata o caput deste
grtigo, os espetáculos cle lutas livres atestados por
federações esportivas paulistas especializadas,
devidamente reconhecidas pelo Comitê Olímpico .
Brasileiro.

ART. 2° - Aos infratores será aplicada a multa de 1.000 (mil) UFIR's,
cobrada em dobro na reincidência.

ART. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua- publicação'. •

ART. 4° - As despesas para execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

ART. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua' publicação,
revogadas as disposições em contrário.

qcf,
Sala das Sessões, /

OJETO DE LEI

Proíbe a realização de espetáculos de luta
livre, e dá outras providências.

01 - PL,
01-0173/1998

.	 •
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Wibinwect

JUSTIFICATIVA

Claro está que é sadia a prática do esporte, seja qual for a
modalidade.

Ocorre que, com o rótulo de esporte, estão sendo realizados
espetáculos deprimentes, denominados de luta livre, colocando em risco
a integridade fisica dos seus participantes.

O projeto tem por finalidade proibir a realização desses
espetáculos, os quais contribuem para a proliferação da violência.

A propositura isenta da proibição, os espetáculos de lutas
livres , atestados pelas federações esportivas de São Paulo, devidamente
reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro.

O Município deve incentivar o esporte formação, o esporte
participação, o lazer comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto
rendimento. Deve, ainda, pregar por um programa técnico-pedagógico
para que os padrões éticos do esporte sejam preservados.

•
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Barbárie. O ucraniano ó

M 

otariov massacra o americano Douglas Dedge, ex-campeão.	 ._	 ...	 .	 ,	 . 	 .

mundial de vale-tudo, na Ucrânia. Dedge morreu no hospital. 	
Esportes pág. A-9
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JORNAL FOLHA DA TARDE DE 19.03.98

Campeão de vale-tudo
é massacrado e morre
KIEV (Ucrânia) - O america-
no Douglas Dedge, ex-cam-
peão mundial de vale-tudo,
morreu ontem em. um hospital
de Kiev, na Ucrânia, dois dias
depois de apanhar muito do
ucraniano Yevgeny Zolotariov.

Dedge e Zolotariov partici-
pavam de um festival de va-
le-tudo entre uma equipe inter-
nacional (chamada de "Equipe
Mundial") e uma de ucrania-
nos. Com Dedge imobilizado
no chão, Zolotaricw seguiu ba-
tendo até o árbitro separar.

Dedge havia conquistado o ti-
tulo de campeão mundial de
vale-tudo em 96.

Apesar da violência do es-
porte (sua prática chegou até a
ser ameaçada pelas autoridades

. internacionais) os aficcionados
do vale-tudo sempre se orgu-
lhavam de dizer que nenhum
de seus lutadores havia morri-
do. Dodge inaugurou a lista.

O vale-tudo reúne integran-
tes de várias artes marciais,
que lutam até acontecer o no-
caute.	 (NP e VA))

CCM, 05112

em sendo grálla UCNSP.
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JORNAL DA TARDE DE 19.03.98

1cnnscienti

ESCOLHA SEU ESPORTE
Reuter

VALE TUDO.
EM KIEV

O vale tudo começa a fazer víti-
mas. O norte-americano Douglas
Deuch morreu ontem, em Kiev, na
Ucrânia, dois dias depois de uma
sangrenta luta da modalidade. Dou-
glas, de 30 anos, foi levado incons-
ciente ao hospital logo após um gol-
pe fulminante do ucraniano Yev-
geny Zolotaryov. O combate foi o
primeiro de uma série de seis reali-
zados dentro do evento "Ucrânia
contra o Mundo", que atraiu 4.000
espectadores.

COO. 05152 enpmeottoserelopMIcodeCIISP,



A/F/
NE O RO OLFO
- resi dente-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha riP 	

do processo n 	 173 	 de 19.. .98 ..	 03. J. .98 	  (a) 	 Adelina° 

Ao SEnhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 25-03-98

PL. 7T2 /97, 458/96.

ADELINA CICONE
Reg. 100.406

ATM

Ao Nobre Vereador

TONINHO PAIVA:

Para se manifestar sobre os

PLs 742/97 e 458/96, que tratam de mate-

ria similar à de seu Projeto.

Ao Nobre Vereador

TONINHO PAIVA:

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

31.03.98

BRENCU ANDELM AN
Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.

.444

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



V

em. de Cond. e Justiça

23  /04 / 98

BREN
Assessor

pANDELMAN
Leg. Chefe Subst.

A. T.

sob faia 	

E. )6 	 /59 

Ao Nobre Vereador  (/' Vid
para relatar.

Sala da Comissão

em  5)  de 	

Constituição ri

dú

SEGUE 	 tado 	  nesta data, documento ,e"	 e pape\ para informação, rubricado 	

ATM

SENHOR ASSESSOR CHEFE

OS PROJETOS DE LEI N 2 S 458/96 E 742/97, PROIBEM

OS ESPETÁCULOS DE.LUTA LIVRE.

O BEM LANÇADO PROJETO DE LEI II' 173/98, ALEM DA

PROIBIÇÃO, RESGUARDA OS EVENTOS OFICIAIS E OLÍMPICOS PROMOVI-

DOS PELA FEDERAÇOES_ESP -ORTIVAS ESPECÍFICAS.

SOLICITO,	 POI-F, QUE SE DE' PROSSEGUIMENTO	 A

ESTE PROCESSADO.

TONINHO PAIVA

VEREADOR

Ante a manifestação do autor, à Douta Comissão de Constitui-

ção e Justiça, para emissão de parecer.

23 /04 /98

ELO R DOLFO
Presi ente-

Recebida na C omi .sáAo de
Con stituição e _Justiça
Em43 .11'295'	 m	 11

3,______ s

(a)
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O funcionário

•

_	 DA C0MISS40 DE CONSTITUIÇ0
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI H2 173/98.

Trata-se de projeto de lei, de autor ia do Nobre Vereador
Toninha Paiva, que visa proibir, no Município de São
Paulo, a realização de espetáculos de luta livre, com
exceção dou realizados por federaçi5es esportivas
reconhecidas pelo Comi t? Olímpico Brasileiro.
Consoante o disposto no art. 24, IX, da Constituição
Federal, compete à União, aos Estados, ao Distrito
Federal e aos Municípios legislar concorrentemente sobre
desportos.
Nestes termos, foi editada a Lei Federal n2 8.672, de 6
de julho de 1993, que institui normas gerais sobre
desportos e determina, como princípio básico, entre
outros, a segurança, propiciada ao -Oraticante de qualquer
modalidade desportiva, quanto à sua inte gridade física,
mental ou sensorial.
Ao Município cabe apoiar e incentivar, com base nos
fundamentos da educação fíSica, o esporte, a recreação, o
lazer, a expressão corporal, COMO formas de educação e
promoção social e como prática sócio-cultural e de
preservação da sadde física e mental do cidadão.
Assim, usando de sua competância para suplementar a
legislação federal e com o objetivo de preservar a saade
física e mental do cidadão no que se refere à prática
des portiva, lei municipal pode proibir em todas as suas
modalidades, a ocorrância de lulas de Vale-Tudo no
Município.
A matéria encontra am paro nos artigos 13, I e II; 37,
"caput", e 230, todos da Lei Or gâniCa do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria
simples para deliberação, é dispensada a votação em
Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comiss5es
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.
Pelo exposto, SOMOS

PELA LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constit j ição e Justiça

17	 RELCOM
; 17-0606/1998

ecl/p10173-8
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AO NOBRE 'VEREADOR 	

:

PARA RELATAR.
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Folu n.o 	 do proc.

	

.1 	 1942

O fun ná io

Presidente

Relatar

1.7-622.0/1998

eâmalta Auzic9la / a ~tu' rir
- PAR	 •

16-1561/1998 ) DA COMISSU) DE EDUCAÇZO, CULTURA E
' ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI HR 173/98

De autoria do nobre Vereador Toninha Paiva, a
propositura em exame visa à proibiç'ão da realiza4o de
espetáculos de luta livre, sob qualquer denominaç2io, no
município de So Paulo, exceto aqueles , atestados por
federaçUs esportivas paulistas \çàpeciali:iadas,
devidamente reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comisso de
Sonstituiç'ão e Justiça (fls. 07).

Ho âmbito da competência desta Comisso, do
interesse páblico e do mérito que devemos analisar,
entendemos que a propositura em epígrafe deva merecer a
aprovaçao desta Casa de, leis, htlija vista que a. mesma
insere-se dentre aquelas.' medidas que buscam garantir a
integridade fisica!i e 4 saádemental do cidad2io. Aliás, a
esse titálo,'acompiánha a Justificativa da propositura, às
fls. 03, impressionante foto de jornal que bem ilustra a
violência e a barbárie de que , muitas vezes se reveste
esse tipo de luta. Leia-se também, a esse respeito,
reportagens de fls. 4 e 3 que demonstram a que grau de
violência pode chegar esse tipo de luta, que nada tem de
desportiva. •

í evidente que esta Comiss24Wde Educa4o, Cultura e
Esportes sempre se posiciona ao lado daqueles esportes e
formas de lazer desportivo que tragam o bem-estar e a
melhoria do indivíduo, tanto física quanto mentalmente, o
que no acontece com rela4o a esse "esporte" a que o
presente projeto se refere.

Pelo acima exposto,	 o nosso parecer no poderia
deixar de ser favorável à matéria enfocada.

Sala da Comisso de Educa4o, Cultura e Esportes/00M.•
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rt04.;	 Vereador
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PRORROOAÇÂ," O

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no artigo 63, "caput", do

Regimento Interno.

Vereador Nelson Proença

Presidente

•!
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PARECER 01/92M COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO : S0aÁL E TRABALHO, SOBRE
O PROJETO DE LEI 173 / 1998N, , . , .4, 'V L.•• . ,,, Le/ Zn Em bm..	 I , Ne/ f a •n, V SI	
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O projeto ora em análise, de autoria do Nobre Vereador Toninho- Paivar proíbe a
realização de espetáculos de luta livre. Ficam fora desta proibição os eventos atestados
por federações esportivas paulistas especializadas, devidamente reconhecidas pelo
Comitê Olímpico Brasileiro. O Ilustre Autor destaca o fato de que tornou-se "comum" a
realização de apresentações violentas, que colocam em risco a integridade física de seus
participantes.
Realmente, não se pode desprezar o caráter violento destes conibate_s,Aue utilizam a
agressividade de forma muito extremada, expondo ao perigo tanto • os competidores
quanto o público. Esta visão equivocada do esporte acaba atingindo alguns profissionais

AWspreparados, que pregam os 'lemas" de forma distorcida. Não é difícil de se perceber o
-numento de praticantes de lutas, muitas vezes mal orientados, degradando os princípios

daquelas modalidades que efetivamente se constituem em práticas esportivas.
Esta comissão coloca-se, portanto, FAVORÁVEL à aprovação do projeto. 	 .

1V:: ,-ire2
Sala da C	

(A
omisspLciSaúde, Promoção Social rabalho, ('‘ 	 „tv-di -,-.):-). ctfist (,	 1	

-

Nelso

—
1"

Proença - PRESIDENTE ,12,

04103M.



PAIVA
Recebido na Comissão do

Finanças e 0,-çé..miento
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- ÀDàtita ;.` CiSmissãât'
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Erte:n_filq/  Vci

..,
'41•5' gobre Vereador.. / i\i‘j.‘ Sij\ÍA14 -- .'

,	 .

..	 .	 .

1)étrét reja.

Sada da Comissão de Finanças e Orçamente

Of/ 03

3131----S1.--.
.111~.	 -..-n

President*

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(11) juntacir.) e I neste. dAt.) clocutneato Is rilb r,	;
dado( Ft snb n •	 e	 dP I n •-r, r . nricãr •è.

a. • 	 	 3 - 
iStifirt P S. HANASHMO

Ot. Adm. Geral III
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.1,	PUBLIQUE-SE EMM2 173/98

WINInkatII~IWP;1~1~0.

de espetáculos de luta livre, sob qualquer

São Paulo. Abre-se exceção para os espetáculos de

O presente projeto de

visa proibir a realização

denominação, no município de

lei, de autoria do nobre V	 r Toninho Paiva,lei, de autoria do nobre V

luta livre

devidamente

atestados por federações

reconhecidas pelo Comitê

esportivas paulistas especializadas,

Olímpico Brasileiro. A propositura

pretende também definir multa de 1.000 (um mil) UFIRs, cobrada em dobro na

reincidência, a eventuais infratores.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ã propositura, visto que as

despesas de sua execução serão cobertas por dotações otçãáhi.kiãs .liáiirãs.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ‘2,?10'?1,P154

Presidente -

Relator

-RELCOM
17.-2111/1999
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Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica, preparar registro e carta

Sr. Nelson.

de lei.

kNGEL A B
Chefe de'

N ANDREONI

• Téculo ar

Providenciado, conforme solicitação de V. Sa.

03/08/99

-(1((li",ASC ENO BATISTA

Assistente Técnico de Direção 111
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OR	 O KOCI MENDES .
Assistente de Chefia Técnica

03/08/99

Sr' Chefe.

SEGUErr," 	 , juntad",4 	  nesta dit.
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N°.  J- 4 3	 de 19 92

O funcionário	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•

•

São Paulo, OS de agosto de 1999.

18 -.0E-LEG3	 .
OFICIO N.0304/1999.'

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei aprovada pela
Câmara em 03 de agosto do corrente, de acordo com inciso I do Art. 84 do Regimento
Interno, relativa ao Projeto de Lei n° 173/98, de autoria do Vereador Toninho Paiva, que
proíbe a realização de espetáculos de luta livre, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMIUMALETO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

ndb.
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Folha_n°.  33. do proc.

N°.  A13  de 19 <(3

O funcionário—

Czi M_ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO-

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 1 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 173/98). (Ver. Toninho Paiva). Proíbe a realização de

espetáculos de luta livre, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1°- Fica proibida a realização de espetáculos de luta livre,

sob qualquer denominação, no Município de São Paulo. Parágrafo único — Ficam

isentos da proibição de que trata o "caput" deste artigo, os espetáculos de lutas livres

atestados por federações esportivas paulistas especializadas, devidamente reconhecidas

pelo Comitê Olímpico Brasileiro. Art. 2° - Aos infratores será aplicada a multa de

1.000 (mil) UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. Art. 3° - O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua

publicação. Art. 4° - As despesas para execução da presente lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei

5 ientraráD vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E"
NELSON DAMASCENQ BATISTA

extraí A siptupwRo gocAlelmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,

	 7áã%sA.TO 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a
ApIstente de Chefia Temia

confen. São Paulo, 03 de agosto de 1999. Chefe da SeçãorITécnica de Preparo e
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O funcionárlo-

CÂMARA MUNICIPAL D

o

LEI N°	 DE	 DE	 DE 1999.

EM_322

Proíbe a realização de espetáculos
de luta livre, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do
Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica proibida a realização de espetáculos de luta livre, sob
qualquer denominação, no Município de São Paulo.

Parágrafo Único – Ficam isentos da proibição de que trata o "caput"
deste artigo, os espetáculos de lutas livres atestados por federações esportivas paulistas
especializadas, devidamente reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro.

Art. 2° - Aos infratores será aplicada a multa de 1.000 (mil) UFIR's,
cobrada em dobro na reincidência.

Art. 3° - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.

Art. 4° - As despesas para execução da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de agosto de 1999.

O Presidente,

ndb.
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O funclonário_:—

&main Amic0a,

São Paulo,  05  de	 agoéto de 19..99.i.	

05/08/99

Recebi ofício Leg.3 n 2 0304/99,	 de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica-de lei

•

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 173/98,

de autoria do Vereador Toninho Paiva.
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tendo em vista o recebimento de veto total.
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vel preocupação com o aumento da violência, vejo-me

"..”--,.=-•-...~."•-•-•"..
i. ::_(..'EEIDO NA.: T. M: 1

1

	 ----.. - "1 7..Y.....2a. ..../...9f..1

Tenho a honra de acusar o recebimento

do Ofício n° 18/Leg.3/0304/99, com o qual Vossa Excelência

encaminhou à sanção cópia autêntica da lei aprovada por

essa Egrégia Câmara em 03 de agosto do corrente ano, de

acordo com o inciso I do artigo 84 do Regimento Interno

dessa Casa, relativa ao Projeto de Lei n° 173/98.

De autoria do nobre Vereador Toninho

Paiva, a propositura visa proibir a realização de

espetáculos de luta livre, sob qualquer denominação,

excluindo dessa proibição aqueles atestados por federações

esportivas	 paulistas	 especializadas,	 devidamente

reconhecidas	 pelo	 Comitê	 Olímpico	 Brasileiro,

estabelecendo a aplicação de multa aos infratores.

Embora reconhecendo os meritórios

propósitos que nortearam o autor da medida, denotando
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inconstitucionalidade e ilegalidade de que padece.

De fato, a competência para legislar

sobre desporto - matéria objeto da propositura em análise -

é concorrente da União, dos Estados e do Distrito Federal,

nos termos do disposto no artigo 24, inciso IX da

Constituição Federal. É certo, ainda, que aos Municípios

compete legislar sobre assuntos de interesse local e

suplementar a legislação federal e estadual, no que couber,

conforme se extrai do estatuído no artigo 30, incisos I e

II da referida Carta Magna.

Seguindo as diretrizes traçadas no

artigo 217 da Constituição da República, a Lei federal n°

9.615, de 24 de março de 1998, regulamentada pelo Decreto

n° 2.574, de 29 de abril de 1998, institui normas gerais

sobre desporto, estabelecendo em seu artigo 2° os

princípios fundamentais que regem o assunto, dos quais

•	 destaco:

"Art. 2° - O desporto, como direito

individual, tem COMO base os

princípios:

II - de autonomia, definido pela

faculdade e liberdade de pessoas

físicas e jurídicas organizarem-se para

a prática desportiva;



Folha n

"

ADELINA CICONE
Reg. 100.106

IV - da liberdade, expresso pelaAnkvre

prática do desporto, de acordo com a

capacidade e interesse de cada um,

associando-se ou não a entidade do

setor;

V - do direito social, caracterizado

pelo dever do Estado em fomentar as

práticas desportivas formais e não-

formais;" (grifei).

Conforme definições constantes do

artigo l°, parágrafos l° e 2° da citada lei federal, a

prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e

internacionais e pelas regras de prática aceitas em cada

modalidade, e a prática desportiva não formal é

caracterizada pela liberdade lúdica de seus participantes.

Nesse mesmo sentido, a Lei Orgânica do

Município de São Paulo prevê:

"Art. 230 - É dever do Município apoiar

e incentivar, com base nos fundamentos

da educação física, o esporte, a

recreação, o lazer, a expressão

corporal, como formas de educação e

promoção social e como prática sócio-

cultural e de preservação da saúde

física e mental do cidadão." (grifei).

Assim, ao impor restrição à prática de

certa modalidade esportiva no âmbito do Município de São
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Paulo, além de não tratar de matéria tipicanigAtArte'
A

interesse local, a propositura fere os princípios da

liberdade da prática e do dever do Estado de fomentar o

esporte, contrariando também a Lei Maior deste Município.

A competência suplementar de que trata

o mencionado artigo 30, inciso II da Constituição Federal,

na lição do Professor José Afonso da Silva "é correlativa

da competência concorrente e significa o poder de formular

normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas

gerais ou que supram a ausência ou omissão destas." (in

"Curso de Direito Constitucional Positivo", 6' edição,

Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 1990, pág. 415).

Por outro lado, a exceção prevista no

parágrafo único do artigo 10 da norma em comento, embora,

em princípio, leve ao entendimento de que os espetáculos

atestados	 por	 federações	 esportivas	 paulistas

especializadas,	 reconhecidas	 pelo	 Comitê	 Olímpico

•	
Brasileiro, pressupõem maior segurança em virtude da

observância das regras atinentes a cada modalidade

esportiva,	 configura violação ao disposto no artigo 5°,

inciso XX da Constituição Federal, "in verbis":

"XX - ninguém poderá ser compelido a

associar-se ou a permanecer associado;"

Ao comentarem o referido dispositivo

constitucional, assim se pronunciaram os ilustres

professores Celso Bastos Ribeiro e Ives Gandra Martins:
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ATM
da liberdade de associação o de que

ninguém pode ser membro desta sem a

correspondente vontade de associar-se.

É o que se chama de liberdade negativa

de associação.

Ela se traduz na impossibilidade de as

autoridades públicas imporem um ato de

adesão ou de permanência em uma

associação. Esta imposição pode

assumir uma forma dissimulada, mas nem

por isto menos inconstitucional, quando

o Poder Público faz depender o

exercício de certo direito da filiação

a uma entidade associativa." (in

"Comentários à Constituição do Brasil",

2° volume, Editora Saraiva, São Paulo,

•	 1988-1989, págs. 106/107).

Relativamente à prática do desporto,

este princípio constitucional encontra-se expressamente

assegurado no texto do inciso IV do artigo 2° da Lei n

9.615, de 24 de março de 1998, acima transcrito, razão pela

qual a proposta normativa configura também afronta à

legislação federal.

De outra parte, tendo em vista que a

aplicação de penalidades previstas na propositura decorrem

de fiscalização a ser realizada pela Prefeitura, resta

•

o



ADEnN71nrnMe.:-

evidente a invasão da competência privativa do Reg&if(èito

para iniciativa de leis que disponham sobre organização

administrativa e serviços públicos, contrariando, assim, a

norma do artigo 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Também sob este aspecto o projeto

padece de inconstitucionalidade, por ofensa ao princípio

que garante a independência e harmonia entre os Poderes,

insculpido no artigo 2° da Constituição Federal e

reproduzido no artigo 6° da Lei Maior Local.

Demonstradas a inconstitucionalidade e

a ilegalidade do texto aprovado, impõe-se seu veto-t rItt1, o
que faço nesta oportunidade, com fulcro no artigo 42,

parágrafo 1° da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Com as considerações expendidas e

restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo o

assunto ao conhecimento dessa Colenda Casa de Leis, que se

dignará deliberar em seu elevado critério.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

d43 ÇA
Prefe to

P

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

• Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMC/sffs
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO

ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n° 1 do Processo.

(PROJETO DE LEI N° 173/98). (Ver. Toninho Paiva). Proíbe a realização de

espetáculos de luta livre, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica proibida a realização de espetáculos de luta livre,

sob qualquer denominação, no Município de São Paulo. Parágrafo único — Ficam

isentos da proibição de que trata o "caput" deste artigo, os espetáculos de lutas livres

atestados por federações esportivas paulistas especializadas, devidamente reconhecidas

pelo Comitê Olímpico Brasileiro. Art. 2° - Aos infratores será aplicada a multa de

1.000 (mil) UFIR's, cobrada em dobro na reincidência. Art. 3 0 - O Poder Executivo

regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua

publicação. Art. 40 - As despesas para execução da presente lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 5° - Esta lei

fientrará	 vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu,

	 , Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E"
NELSON DAMASCENO BATISTA

extraí Alsignsutile0~0 Aelmente de fls. do livro competente n° 51 e digitei. Eu,
1,,JJ4+ ASSATU 	 , Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-B" a

Aesletente de Chefia Técnica

conferi. São Paulo, 03 ãe agosto de 1999. Chefe da Seção Técnica de Preparo e
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1.8/09/1998-15:52

	

05/11/1998-17:27	 I

	

08/03/1999-16:17	 I

	

21/06/1999-09:15	 I

PROJETO -DE LEI 173/1998	 (RES

Ementa: Proibe a realizacao de espetaculos de luta livaxeunkmo
da outras providencias. 	 Reg. 100.106

• ATM

Autor(es):
. Vereador(a) TONINHO PAIVA (PL)

Apresentado em 	 - 19/03/1998
Autuado em 	 • 19/03/1998 - Processo 01-173/1998

Leitura 	 19/03/1998, na Sessao Ordinaria 137, Legislatura 12-2
Publicado	 •DOM em 24/03/1998, pa g 40, col

Palavra(s) chave(s): COMITE OLIMPICO BRASILEIRO / ESPETÁCULO / ESPORTE
FEDERACAO ESPORTIVA / ISENCAO / LUTA / LUTA LIVRE / MULTA / PROIBICAO
REALIZACAO / RECONHECIMENTO.

TRAMITACAO:

I Si g la da Área I
CMSP

-*
Recebimento
Data	 Hora

Encaminhamento
Data	 Hora

ATM	 I	 19/03/1998
I JUST	 I	 23/04/1998-18:26
I EDUC	 I	 18/09/1998-16:13	 I
I SALDE	 I	 09/12/1998-12:44
I FIM	 I	 08/03/1999-17:00
I LE03	 I	 21/06/1999-10:00

	

-*	 -*

Comissao(oes) . designadas em 19/03/1998:
• CONSTITUICAO E. JUSTICA 	 JUST

EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC
SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE
FINANCAS E ORCAMENTO 	 FIM

ii
MISSA0 DE CONSTITUICAO E JUSTICA 	 JUST

PROJETO DE DELIBERACAG PELAS COMISSOESCART.81 DO REG.INTERNO)

PL recebido(a) em 	 • 23/04/1998

RELATORIO nro. 606/1998 --) PARECER nro. 1343/1998

Apresentado em 	 • 08/09/1998
Autor (a) 	 • Vereador (a) JOSE VIVIANI FERRAZ (PL)
Conclusa() 	 • LEGALIDADE

COMISSAO DE EDUCACAO, CULTURA E ESPORTES - EDUC

PROJETO DE DELIBERACAO PELAS COMISSOES(ÁRT.81 DO REG. INTERNO)
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PL recebido(a) em 	 • 18/09/1998

RELATORIO nro. 6220/1998 --) PARECER nro. 1561/1998

A presentado em 	 • 29/10/1998
Autor(a) 	 • Vereador(a) CELSO CARDOSO (PPB)
Conclusao 	 • FAVORÁVEL

COMISSAO DE SAUDE, PROMOCAO SOCIAL E TRABALHO - SAUDE

PROJETO DE DELIBERACAO PELAS COMISSOES(ART.81 DO REG. INTERNO)

PL recebido(a) em 	 • 09/12/1998

RELATORIO nro.	 1/1999 --> PARECER nro. 	 1/1999

Apresentado em 	 • 04/02/1999
Autor (a) 	 • Vereador(a) JOSE IZAR (PFL)
Conclusa° 	 • FAVORÁVEL

COMISSAO DE FINANCAS E ORCAMENTO	 FIN

PROJETO DE DELIBERACAO PELAS COMISSOES(ART.81 DO REG. INTERNO)

PL recebido(a) em 	  08/03/1999

RELATORIO nro. 2111/1999 --) CARECER nro. 484/1999'

Apresentado em 	 • 23/03/1999
Autor (a) 	 • Vereador(a) DALTON SILVANO DO AMARAL (PSDB)
Conclusa° 	 • FAVORÁVEL

=70ficio CMSP 304/1999 de 05/08/1999, ENCÁM.COP.AUT.DELIBERACAO-ART.84, I
R.I., enviado para PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SA0 PAULO 	 PMSP
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PL 173/98	 31.8.99

Trata-se de veto total aposto pelo Sr. Prefeito ao projeto de lei n. 173/98, de
autoria do Nobre Vereador Toninho Paiva, que visa proibir, no Município de
São Paulo, a realização de espetáculos de luta livre, com exceção daqueles
reconhecidos por federações esportivas paulistas especializadas,
devidamente reconhecidas pelo Comitê Olímpico Brasileiro.
Aprovado em 3 de agosto de 1999, de acordo com o inciso I, do art. 84, do
Regimento Interno, foi o projeto encaminhado à sanção, tendo recebido veto
total, por ilegalidade e inconstitucionalidade.
Alega o Sr. Prefeito que, embora caiba ao Município legislar
concorrentemente com a União, Estados e Distrito Federal sobre desportos
(art. 24, IX c/c art. 30, I e II, da CF), não pode a regra municipal,
extrapolando os limites do predominante interesse local, ferir as normas
gerais postas pela Lei Federal n. 9.615/98, que prevê como princípios a
liberdade da prática desportiva, mediante associação facultativa a entidade
do setor, bem como o dever do Estado de fomentar o esporte; que a
proposta esbarra, ainda, no art. 5 0 , XX, da CF, o qual prevê a liberdade de
associação; e no art. 37, parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do
Município, na medida em que a fiscalização e aplicação de penalidades
configurariam normas relativas a organização administrativa e serviços
públicos, matéria reservada à iniciativa legislativa do Prefeito, restando
violado o princípio da independência e harmonia entre os poderes (art. 2°,
CF e art. 6°, LOM).
Não assiste razão ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.
De fato, consoante o disposto no art. 24, IX, da Constituição Federal,
compete à União, Estados e Distrito Federal legislar concorrentemente sobre
desporto, incluindo-se aí também o Município, já que a ele cabe suplementar
a legislação federal e estadual, no que couber, dentro dos limites do
interesse local, nos termos do art. 30, I e II, da Carta Magna.
No exercício desta competência editou a União a Lei Federal n. 9.615/98,
supra mencionada, que institui normas gerais sobre desporto.
Ora, se é certo que referida lei federal estabelece a liberdade da prática
desportiva, mediante livre associação a entidades do setor, e ainda o dever
do Estado de fomentar o esporte, também é certo que o mesmo diploma
legal determina que o desporto, como direito individual, tem como principio
básico, dentre outros, a segurança, propiciada ao praticante de qualquer
modalidade desportiva, quanto à sua integridade física, mental ou sensorial
(art. 2°, XI).

Mfg/mvt0173-8
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Assim, embora a prática desportiva não-formal seja caracterizada pela
liberdade lúdica de seus praticantes (art. 1°, parágrafo 2°, L.F. n. 9.615/98),
por óbvio tal liberdade deve estar atrelada ao mandamento que impõe a
segurança a toda e qualquer prática esportiva.
Ademais, ao Município cabe apoiar e incentivar, com base nos fundamentos
da educação física, o esporte, a recreação, o lazer, a expressão corporal,
como formas de educação e promoção social e como prática sócio-cultural e
de preservação da saúde física e mental do cidadão (art. 230, da LOM).
Deste modo, usando de sua competência para suplementar a legislação
federal e com o objetivo de preservar a saúde física e mental do cidadão no
que se refere à prática desportiva, lei municipal pode proibir a realização de
espetáculos de luta livre, nas modalidades não reconhecidas pelas
federações paulistas especializadas.
Também não assiste razão ao Sr. Prefeito quanto à alegação de que a
norma extrapola os limites do predominante interesse local.
Segundo lição do doutrinador Hely Lopes Meirelles:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse
privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se exigisse
essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem reduzido ficaria
o âmbito da Administração local, aniquilando-se a autonomia de que faz
praça a Constituição (...) Concluindo, podemos dizer que tudo quanto
repercutir diretamente e imediatamente na vida municipal é de interesse
peculiar do Município, embora possa interessar também indireta e
mediatamente ao Estado-membro e à União" (in "Direito Municipal
Brasileiro", fia , ed., Malheiros Editores, págs. 98 e 99).

Dessa forma, conclui-se que, se essas lutas vêm sendo praticadas no
Município de São Paulo, em razão de sua importância e grandeza,
certamente a regra que visa proibi-las enquadra-se no predominante
interesse local, repercutindo sobre as necessidades imediatas da comuna,
pelo que há que se reconhecer a competência legislativa da esfera municipal
na matéria.
Por fim, não existe qualquer espécie de invasão da competência privativa do
Sr. Prefeito, uma vez que a propositura não dispõe sobre organização
administrativa ou serviços públicos. Apenas proíbe a realização de lutas
livres, nada mais.
A atividade fiscalizatória do cumprimento das leis é ínsita ao Poder Executivo
e insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa.
De fato, segundo ensina Celso Antônio Bandeira de Mello, "pelo poder de
polícia, o Estado, mediante lei, condiciona, limita, o exercício da liberdade e
da propriedade dos administrados, a fim de compatibilizá-las com o bem-

Mfg/mvt0173-8
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elo de C. Giannini
or Técnico Supervisor)
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estar social. Dai que a Administração fica incumbida de desenvolver certa
atividade destinada a assegurar que a atuação dos particulares se mantenha
consoante com as exigências legais, o que pressupõe a prática de atos, ora
preventivos, ora fiscalizadores e ora repressivos" (in "Curso de Direito
Administrativo", Ed. Malheiros, 5 a ed., pág. 353).

Pelo exposto, somos

PELA REJEIÇÃO DO VETO.

Márcella F. Giacagfia (As
Técnico Legislativo — Juri)

ffi
Ma"-r(-"IiV. And	 (Assessor
Técnic. Legislativo Chefe)

Roberto Tripoh/Pícipidente da CCJ

De acordo para emissão de relatório
em ,;5/22/./000

Relator

Mfg/mvt0 173-8
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n' 	
-

do processo ne 	  de 194	  

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 4s Sessão Ordinária de 13 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto ser aquivado. Oficiar o Executivo.

14.02.2001

BRENO	 ELMAN
Assessor Téeni Legislativo — Chefe

ATM

tt919,10(5	 k. bl

eia tà.7f._, r) Ar)

CÓD. 0233



Sr. Cristino,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total ao

presente projeto de lei.

16/02/2001

/MELA BiR N ANDREONI
Chefe de	 Técnica IV

•

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

16/02/2001

1-"iJOSÉ CRISTIN SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica

..,

SEGUE 	  juntado .	 nesta data, . 	  documento A 	 e papel para informaçâo, rubricado A 

2/L2_ 33 sob folha  Á 

Em  02 $7 	 / a i 
(a)
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' - - ---31	Folha n.9	 do 2toe. i
n.o 	 de i 95'6
O funcionário  'LLet___, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO fgg6 1 ) 8AusTAoie Direção III

São Paulo, )9 de fevereiro de 2001.

1.8 — OF—LEG3
OFICIO 4.0074/2001

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa excelência que em sessão de 13 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que proíbe a realização de espetáculos de luta livre, e dá outras providências - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Oficio ATL n° 128, de 24 de agosto de 1999,
referente ao PL n° 173/98.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

JOSÉ ED 44p • PARDOZO
idente

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

1..BA/jcss.
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'ácnico de Direção III

•

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 74/01, de 19.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 173/98.

RECEBI EM!
2/0/v.LW
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 3S 

do processo n2 	 11.3 	 de 19g 	 ,  Dc9-	 01 	 (a) 	

NELSON DAMASCENO BATISTA

Assistente Técnico de Direção

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

ertn /  Kn.3  / cf), A
V-

Nç

MIUM	 hQie

DEPARTAM ENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 —3 3 — 	 fls.

Arquivo em  OS-- O 3 —2.01Dr 
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